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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles 
esteja vinculado, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá pontuação positiva. A marcação em desacordo com o gabarito valerá pontuação negativa. A ausência 
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, 
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

PROVA OBJETIVA

Texto para os itens de 1 a 20.

O impacto de uma dieta cariogênica sobre as 
condições dentárias foi registrado em Casa Grande & 
Senzala, obra‑prima do sociólogo Gilberto Freyre  (1933). 
Nela, Freyre refere‑se às condições de nutrição no Brasil 
colonial: “Má nos engenhos e péssima nas cidades, tal era a 
alimentação da sociedade brasileira nos séculos XVI, XVII e 
XVIII. Nas cidades, era péssima e escassa.”.

A monocultura da cana‑de‑açúcar, feita em grande 
escala na Bahia, no Maranhão e em Pernambuco, concorreu 
para uma alimentação deficiente e que predispunha a 
doenças. Segundo o autor, nem carne de vaca nem de 
carneiro nem mesmo de galinha. Nem frutas nem legumes; 
que legumes eram raros na terra, e frutos quase que só 
chegavam à mesa já bichados ou então tirados verdes 
para escaparem à gana dos passarinhos, dos tapurus e 
dos insetos. A carne que se encontrava era magra, de 
gado vindo de longe, dos sertões, sem pastos que o 
refizessem da penosa viagem, porque as grandes lavouras 
de cana‑de‑açúcar ou de tabaco não se deixavam manchar 
de pastos para os bois descidos dos sertões e destinados 
ao corte. Bois e vacas que não fossem os de serviço eram 
como se fossem animais danados para os latifundiários. 
Os colonos mandavam vir de fora muitos alimentos, quase 
sempre em conserva e de pouco valor nutritivo.

Referindo‑se a Salvador  (BA), capital do Brasil 
colonial, de 1549 a 1763, a cidade dos vice‑reis, habitada 
por muito ricaço português e da terra, cheia de fidalgos e 
de frades, Freyre afirma que se notabilizou pela péssima 
e deficiente alimentação. Tudo faltava: carne fresca de 
boi, aves, leite, legumes, frutas, e o que aparecia era da 
pior qualidade ou quase em estado de putrefação. Fartura 
mesmo só a de doce, geleias e pastéis fabricados pelas 
freiras nos conventos: era com que se arredondava a 
gordura dos frades e das sinhás‑donas.

Freyre, ao comentar o tema, relata que o médico 
sueco Gustavo Beyer ficou impressionado com o que viu, 
ao adentrar o interior do Brasil. Viajando nos arredores 
de Itu, conforme o médico, era impossível não se notar 
que toda a gente da classe baixa tinha os dentes incisivos 
perdidos pelo uso constante da cana‑de‑açúcar que, sem 
cessar, chupa e conserva na boca em pedaços de algumas 
polegadas. Quer em casa, quer fora dela, não a larga. A 
classe superior gosta igualmente de doce. E, para que não 
paire qualquer dúvida sobre o significado da cana‑de‑açúcar 
no cotidiano alimentar do período, os animais de carga 
também participam da mesma inclinação. Encontram‑se 
eles tal qual seus condutores, mastigando cana.

Internet: <www.sicelo.com.br> (com adaptações).

A respeito das ideias apresentadas no texto, julgue os itens 
a seguir.

1	 No texto, de caráter injuntivo, aponta‑se para questões 
econômicas e para diferentes processos sociais que 
fazem parte da alimentação no Brasil colônia.

2	 Deduz‑se do texto que a epidemia de cárie dentária 
foi impulsionada, no Brasil, a partir do século 
XVII, em decorrência do aumento do consumo de 
cana‑de‑açúcar pelo povo brasileiro.

3	 Conforme o texto, no período colonial, a dieta era 
limitada em variedade e qualidade nutricional.

4	 Compreende‑se do texto que a alimentação nas 
colônias brasileiras, durante os séculos XVI, XVII e 
XVIII, especialmente nas cidades, era caracterizada 
por má qualidade, escassez e deficiências nutricionais, 
com falta de proteínas de origem animal, vitaminas 
e minerais.

5	 Afirma‑se no texto, de forma resumida, que a dieta 
do período citado consistia‑se de poucas frutas, 
legumes raros, carne de boi de má qualidade e em 
pouca quantidade.

6	 A afirmação “Má nos engenhos e péssima nas cidades, 
tal era a alimentação da sociedade brasileira nos 
séculos XVI, XVII e XVIII” reflete a qualidade alimentar 
precária tanto nos engenhos quanto nas áreas 
urbanas do Brasil colonial, sem exceção para qualquer 
tipo de alimento.

7	 Depreende‑se do texto que a precariedade da 
alimentação e da nutrição da população do período 
citado era maior na zona rural, dado que a importação 
de alimentos era limitada e a produção local não 
supria as necessidades da população.

8	 No período “Fartura mesmo só a de doce, geleias e 
pastéis fabricados pelas freiras nos conventos: era 
com que se arredondava a gordura dos frades e das 
sinhás‑donas”, evidencia‑se que quem mais consumia 
alimentos açucarados eram as elites e os religiosos, 
o que contribuía para o ganho de peso de alguns
indivíduos, sem refletir a realidade nutricional da
sociedade em geral.

No que se refere à estruturação linguístico‑gramatical do 
texto, julgue os itens seguintes.

9	 Conforme o acordo ortográfico vigente, o termo 
“cana‑de‑açúcar” tanto pode ser grafado com hífen 
quanto sem hífen, pois se trata de palavra consagrada 
pelo uso.
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10	 No trecho “Nela, Freyre refere‑se às condições de 
nutrição no Brasil colonial”  (primeiro parágrafo), 
a contração da preposição “Em” com o pronome 
“ela”  –  “Nela”  –  retoma, diretamente, a expressão 
“Casa Grande & Senzala”.

11	 No trecho “O impacto de uma dieta cariogênica 
sobre as condições dentárias foi registrado em Casa 
Grande & Senzala”, a expressão “dieta cariogênica” 
faz referência ao consumo de alimentação capaz de 
promover o desenvolvimento de cáries dentárias.

12	 No trecho “Má nos engenhos e péssima nas cidades, 
tal era a alimentação da sociedade brasileira nos 
séculos XVI, XVII e XVIII. Nas cidades, era péssima 
e escassa.”, observa‑se a gradação de adjetivos 
referentes à qualidade e à quantidade da alimentação.

13	 No trecho “A monocultura da cana‑de‑açúcar”, uma 
forma antônima para o termo “monocultura” que 
mantivesse a correção gramatical seria silvicultura.

14	 Sem prejuízos à correção gramatical, o trecho “Nem 
frutas nem legumes; que legumes eram raros na terra” 
poderia ser assim reescrito: Nem frutas ou legumes, 
pois estes eram raros na terra.

15	 No trecho “A carne que se encontrava era magra, de 
gado vindo de longe, dos sertões, sem pastos que o 
refizessem da penosa viagem”, as ideias “vindo de 
longe” e “penosa viagem” estão relacionadas tanto 
à distância quanto à dificuldade no traslado do gado 
de corte.

16	 Na sentença “porque as grandes lavouras de 
cana‑de‑açúcar ou de tabaco não se deixavam 
manchar de pastos para os bois descidos dos sertões e 
destinados ao corte”, o vocábulo “porque” poderia ser 
substituído, sem comprometer a correção gramatical 
e os sentidos textuais originais, por vez que.

17	 Na sentença “as grandes lavouras de cana‑de‑açúcar 
ou de tabaco não se deixavam manchar de pastos para 
os bois descidos dos sertões e destinados ao corte”, 
a expressão “não se deixavam manchar de pastos 
para os bois” significa que a presença de gado nos 
engenhos era em número reduzido e visava atender às 
atividades relacionadas à produção agrícola, atividade 
precípua no período colonial, naquelas regiões.

18	 No trecho “Referindo‑se a Salvador  (BA), capital do 
Brasil colonial, de 1549 a 1763, a cidade dos vice‑reis, 
habitada por muito ricaço português e da terra, cheia 
de fidalgos e de frades”, a expressão “a cidade dos 
vice‑reis” refere‑se à existência, na capital do Brasil, 
à época, de muitas pessoas ricas e poderosas que 
atuavam como reis.

19	 No trecho “Freyre, ao comentar o tema, relata que o 
médico sueco Gustavo Beyer ficou impressionado com 
o que viu, ao adentrar o interior do Brasil”, a frase “ao 
comentar o tema” retoma a frase inicial do texto, ou 
seja, “O impacto de uma dieta cariogênica sobre as 
condições dentárias”.

20	 Ficariam mantidos a correção gramatical e os sentidos 
textuais originais caso o segmento “toda a gente da 
classe baixa tinha os dentes incisivos perdidos pelo 
uso constante da cana‑de‑açúcar que, sem cessar, 
chupa e conserva na boca em pedaços de algumas 
polegadas” fosse reescrito como toda gente de classe 
inferior perderam os dentes incisivos em razão 
do uso contínuo da cana‑de‑açúcar cujos pedaços 
enormes mastigam e engolem, conservando na boca 
os pedaços de poucas polegadas.

Em um combate a um foco de incêndio, um carro‑pipa lança 
água a uma vazão constante de 200 litros em 10 minutos, e 
outro carro‑pipa lança água a uma vazão constante de 300 
litros em 12 minutos.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

21	 Se o segundo carro‑pipa operar sozinho, ele precisará 
de 8 minutos para lançar 200 litros de água.

22	 O segundo carro‑pipa, sozinho, lança em 15 minutos 
mais água que o primeiro em 20 minutos.

23	 Se ambos operarem juntos, em 5 minutos, lançarão 
225 litros de água.

Admitindo‑se que as proposições “Amanda é namorada 
de Bruno se, e somente se, Carlos é namorado de Denise” 
e “Carlos não é namorado de Denise se, e somente, se 
Eduarda não é namorada de Felipe” são verdadeiras, julgue 
os itens seguintes.

24	 Se a proposição “Amanda é namorada de Bruno” for 
verdadeira, concluir‑se‑á que a proposição “Eduarda é 
namorada de Felipe” também é verdadeira.

25	 A proposição “Carlos é namorado de Denise se, e 
somente se, Eduarda é namorada de Felipe” é falsa.

26	 A negação de “Amanda é namorada de Bruno se, e 
somente se, Carlos é namorado de Denise” é “Ou 
Amanda é namorada de Bruno, ou Carlos é namorado 
de Denise.

Em uma pesquisa a respeito de pizza favorita, apresentada 
em gráfico de setores, constatou‑se que marguerita 
corresponde a 30% das preferências, calabresa a 25%, 
4 queijos a 20% e portuguesa a 15%, sendo que 24 
entrevistados elegeram napolitana, e cada participante 
indicou apenas uma opção.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

27	 O número de entrevistados que escolheram calabresa 
foi igual a 72.

28	 A probabilidade de, ao escolher aleatoriamente um 
dos entrevistados, ser alguém que preferiu marguerita 
ou napolitana é de 2

5
.

29	 O grau da fatia de portuguesa corresponde a 54° no 
gráfico de setores.

30	 A probabilidade de um entrevistado ter escolhido 
portuguesa, sabendo‑se que não optou por calabresa, 
é igual a 25%.
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Acerca do Google Workspace, dos sistemas operacionais 
móveis Android e iOS e das ferramentas e aplicativos de 
Internet e intranet, julgue os itens a seguir.

31	 No Google Docs, é possível editar um documento 
simultaneamente com outras pessoas em tempo real, 
desde que o arquivo esteja salvo no Google Drive e 
compartilhado com elas.

32	 No Google Planilhas, a função =SE(ÉERROS(A1/A2); 
“Erro”; A1/A2) identifica qualquer tipo de erro 
na divisão entre as células A1 e A2, substituindo por 
“Erro” apenas se o resultado for zero.

33	 O sistema iOS, utilizado em iPhones, é conhecido por 
seu ambiente mais fechado e restritivo, exigindo‑se 
normalmente a App Store como fonte oficial 
de aplicativos.

34	 O sistema operacional Android, por padrão, só 
permite a instalação de aplicativos pela Play Store 
e impede completamente a instalação de arquivos 
APK externos.

35	 As intranets são redes internas utilizadas em 
organizações e empresas, e podem disponibilizar 
ferramentas como comunicadores internos, 
repositórios de arquivos e agendas corporativas.

Quanto ao uso de webmails, ao armazenamento em nuvem 
e às noções de vírus, worms e pragas virtuais, julgue os 
itens seguintes.

36	 Uma característica dos webmails é que, ao excluir 
uma mensagem, ela é permanentemente apagada dos 
servidores e não pode mais ser recuperada.

37	 O Google Drive e o OneDrive são exemplos de serviços 
de armazenamento em nuvem que permitem salvar, 
sincronizar e compartilhar arquivos pela Internet.

38	 No OneDrive, ao compartilhar um arquivo com 
permissões de edição, qualquer alteração feita por 
um colaborador será registrada no histórico de 
versões, permitindo‑se restaurar versões anteriores 
do mesmo documento.

39	 Um spyware, diferentemente de um vírus, 
tem como objetivo principal a replicação 
automática e o comprometimento de arquivos do 
sistema operacional.

40	 Um ransomware é uma variação de spyware que, 
ao ser instalado, apenas monitora e coleta dados 
do usuário, enviando informações sensíveis ao 
atacante de forma silenciosa, sem bloquear arquivos 
ou sistemas.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a menos que 
seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos 
os programas mencionados estejam em configuração‑padrão, 
em português; o mouse esteja configurado para pessoas 
destras; expressões como clicar, clique simples e clique duplo 
refiram‑se a cliques com o botão esquerdo do mouse; e teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, 
liberá‑la, acionando‑a apenas uma vez. Considere também 
que não haja restrições de proteção, de funcionamento e de 
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  
equipamentos mencionados.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Quanto à legislação e ética na Administração Pública, julgue 
os itens a seguir. 

41	 Pelo princípio da legalidade, entende‑se que os atos 
da Administração Pública decorrem da lei.

42	 O princípio da supremacia do interesse público 
manifesta‑se exclusivamente na fase de execução 
concreta da Administração Pública, sendo dispensável 
durante a elaboração das leis.

43	 Pelo princípio da impessoalidade, entende‑se que a 
Administração Pública não deve atuar com o intuito 
de prejudicar ou de favorecer pessoas determinadas.

44	 De acordo com a legislação que regulamenta a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 
Administração Pública, o programa de integridade da 
pessoa jurídica busca fomentar e manter uma cultura 
de integridade no ambiente organizacional.

45	 Acerca da legislação que regulamenta a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 
administração pública, a avaliação do programa de 
integridade da pessoa jurídica levará em consideração 
os treinamentos e as ações de comunicação periódicos.

46	 A apuração da responsabilidade administrativa de 
pessoa jurídica, decorrente do exercício do poder 
sancionador da Administração Pública, será efetuada 
exclusivamente por meio de processo administrativo 
de responsabilização.

47	 Os atos verificados na conduta do dia a dia na vida 
privada do servidor público não poderão acrescer ou 
diminuir o seu bom conceito na vida funcional.

48	 Compreender e aplicar a distinção entre o bem e o 
mal, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo.

49	 Toda ausência injustificada do servidor do seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público.

50	 Jamais retardar qualquer prestação de contas constitui 
dever fundamental do servidor público.

51	 Apresentar‑se ao trabalho com vestimentas 
adequadas ao exercício da função pública é dever 
fundamental do serviço público.

A respeito de improbidade administrativa, julgue os itens 
seguintes.

52	 De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, 
considera‑se culpa a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito.

53	 O patrimônio de entidade privada que tenha integrado 
a administração indireta não estará sujeito às sanções 
da Lei de Improbidade Administrativa.

54	 O recebimento de vantagem econômica, de qualquer 
natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato 
de ofício, providência ou declaração a que esteja 
obrigado constitui ato de improbidade administrativa 
por enriquecimento ilícito.

55	 Constitui ato de improbidade administrativa, na 
modalidade culposa que causa lesão ao erário, o ato 
de frustrar a licitude de processo licitatório.

56	 A mera perda patrimonial decorrente da atividade 
econômica não acarretará improbidade administrativa.

No que concerne à transparência e acesso à informação, 
julgue os itens a seguir.

57	 Os sites dos órgãos e das entidades públicas deverão 
garantir a integridade das informações disponíveis 
para acesso.

58	 Poderá ser negado o acesso à informação necessária à 
tutela administrativa de direitos fundamentais quando 
interessar ao órgão público.

59	 Todos os servidores públicos do órgão público deverão 
tomar conhecimento da informação sigilosa.

60	 O órgão público, no tratamento das informações, deve 
resguardar o sigilo absoluto.

61	 A divulgação indevida de informação pessoal constitui 
conduta ilícita que enseja a responsabilidade do 
agente público.

62	 O direito fundamental de acesso à informação deve 
ser executado em conformidade com a observância 
da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção.

63	 É dever do Estado garantir o direito de acesso 
à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão.

64	 Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público 
assegurarem a gestão transparente da informação.

À luz da Legislação Anticorrupção, julgue os itens seguintes.

65	 Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na 
hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária.

66	 A responsabilização da pessoa jurídica exclui a 
responsabilidade individual dos seus dirigentes ou de 
qualquer pessoa natural coautora do ato ilícito.

67	 Constitui ato lesivo à Administração Pública a 
manipulação do equilíbrio econômico‑financeiro dos 
contratos celebrados com a Administração Pública.

68	 A instauração de processo administrativo específico 
de reparação integral do dano prejudica a 
aplicação imediata das sanções estabelecidas na 
Lei Anticorrupção.

69	 Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa 
jurídica afasta a possibilidade da sua responsabilização 
na esfera judicial.

70	 Nas penas aplicadas às pessoas jurídicas 
responsabilizadas por atos lesivos, previstos na Lei 
Anticorrupção, não se admite considerar a situação 
econômica do infrator.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

À luz da Lei Federal nº 4.324/1964, que institui o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, julgue os 
itens a seguir.

71	 O Conselho Federal de Odontologia compor‑se‑á 
de 12 membros e outros tantos suplentes, todos de 
nacionalidade brasileira, com mandato bienal.

72	 Os membros do Conselho Federal de Odontologia 
serão eleitos por escrutínio secreto e maioria 
absoluta de votos em assembleia dos delegados dos 
Conselhos Regionais.

73	 A diretoria de cada Conselho Regional compor‑se‑á do 
presidente, do vice‑presidente e da assembleia dos 
delegados do respectivo Conselho, eleitos na primeira 
reunião ordinária do Conselho.

74	 As clínicas dentárias ou odontológicas, e outras 
quaisquer entidades estabelecidas ou organizadas 
como firmas individuais ou sociedades para a 
prestação de serviços odontológicos, estão obrigadas 
à inscrição no Conselho Federal de Odontologia.

75	 São atribuições do Conselho Federal de Odontologia, 
em grau de recurso, por provocação dos Conselhos 
Regionais ou de qualquer interessado, deliberar sobre 
a admissão de membros aos Conselhos Regionais 
e sobre as penalidades impostas a estes pelos 
referidos Conselhos.

Quanto ao Decreto nº 68.704/1971, que regulamenta a Lei 
nº 4.324/1964, julgue os itens seguintes.

76	 Os membros da diretoria do Conselho Federal 
de Odontologia poderão ser substituídos por 
deliberação de dois terços de votos do conselho dos 
delegados regionais.

77	 O profissional mais votado nas eleições para membro 
do Conselho Regional de Odontologia será declarado 
presidente do Conselho.

78	 Os membros efetivos e suplentes dos Conselhos 
Regionais serão eleitos por maioria absoluta de votos 
dos cirurgiões‑dentistas inscritos no seu quadro, em 
eleição que deverá realizar‑se, pelo menos, 60  dias 
antes do término do mandato dos conselheiros 
em exercício.

79	 É inelegível para a função de delegado‑eleitor e do seu 
suplente o cirurgião‑dentista que presidir a assembleia 
em que eles forem eleitos.

80	 Os processos para a apuração de falta funcional 
praticada por cirurgião‑dentista somente serão 
iniciados por provocação de fiscal do Conselho, não 
podendo os conselheiros atuarem de ofício.

81	 Na hipótese de o profissional infrator não ser 
encontrado para receber a cópia do auto de infração, 
o processo ficará suspenso até que ele seja localizado.

82	 Recebida a denúncia sobre infração praticada, 
o presidente do Conselho, se julgar necessário, 
imediatamente mandará investigar os fatos 
incriminados, por intermédio do seu serviço de 
fiscalização ou, se considerar provada a infração, 
mandará lavrar o auto respectivo.

83	 As decisões do Conselho Federal que envolverem 
cassação de mandato de conselheiro são insuscetíveis 
de recurso, cabendo ao interessado ingressar nas 
vias judiciárias.

84	 Entre as penas disciplinares que podem ser aplicadas 
pelos Conselhos Regionais aos cirurgiões‑dentistas 
inscritos, inclui‑se, por exemplo, a advertência 
confidencial, feita em aviso reservado.

85	 A cobrança judicial da dívida ativa dos Conselhos 
Federal e Regionais de Odontologia será realizada pelo 
processo executivo fiscal.

No que concerne às diretrizes da Lei Federal nº 5.081/1966, 
que regula o exercício da odontologia, julgue os itens  a 
seguir.

86	 Qualquer autorização administrativa, de quem não for 
legalmente habilitado para o exercício da odontologia, 
é nula.

87	 O cirurgião‑dentista goza de independência 
plena no exercício das suas atividades, razão 
pela qual poderá prestar serviços gratuitos, em 
consultórios particulares.

88	 O exercício da odontologia no território nacional, por 
profissionais habilitados por escolas estrangeiras, 
independe de revalidação do diploma, bastando 
o registro perante o Conselho de Odontologia da 
jurisdição em que se encontrem.

Em relação às normas estabelecidas pela Lei Federal 
nº  6.710/1979, que trata da profissão de técnico em 
prótese dentária, julgue os itens seguintes.

89	 Os técnicos em prótese dentária pagarão aos Conselhos 
de Odontologia uma anuidade correspondente a dois 
terços da prevista para os cirurgiões‑dentistas.

90	 Os técnicos em prótese dentária devem manter, em 
sua oficina, equipamentos e instrumentais específicos 
de consultório dentário.

Quanto à Resolução CFO nº  196/2019, que aprova 
a consolidação das normas para procedimentos nos 
Conselhos de Odontologia, julgue os itens a seguir.

91	 A divulgação de autorretratos  (selfies) de 
cirurgiões‑dentistas, com ou sem a presença de 
pacientes, é permitida desde que haja autorização 
prévia do paciente ou do seu representante legal, 
formalizada por meio de termo de consentimento 
livre e esclarecido (TCLE).

92	 Os cirurgiões‑dentistas podem realizar a divulgação 
de vídeos ou imagens com conteúdo relativo ao 
transcurso da realização dos procedimentos.

Quanto à Resolução CFO nº  63/2005, que aprova a 
consolidação das normas para procedimentos nos 
Conselhos de Odontologia, julgue os itens seguintes.

93	 O técnico em prótese dentária pode prestar 
assistência direta a seus clientes, desde que o seu 
consultório seja registrado perante o Conselho 
Regional de Odontologia.

94	 Compete ao técnico em saúde bucal, sob a supervisão 
do cirurgião‑dentista, proceder à limpeza e à 
antissepsia do campo operatório, antes e após os atos 
cirúrgicos, inclusive em ambientes hospitalares.

95	 O técnico em saúde bucal pode exercer a sua atividade 
de forma autônoma.
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96	 A realização do estágio curricular, por parte do 
estudante, não acarretará vínculo empregatício de 
qualquer natureza.

97	 A estomatologia é a especialidade que tem como 
objetivo a preservação do dente por meio de 
prevenção, diagnóstico, prognóstico, tratamento 
e controle das alterações da polpa e dos 
tecidos perirradiculares.

98	 A implantodontia é a especialidade que tem como 
objetivo a implantação na mandíbula e na maxila, de 
materiais aloplásticos destinados a suportar próteses 
unitárias, parciais ou removíveis e próteses totais.

99	 O funcionamento de entidade prestadora de 
assistência obriga ao registro no Conselho Federal e 
à inscrição no Conselho Regional em cuja jurisdição 
esteja estabelecida ou exerça a sua atividade.

100	 O mandato do delegado regional, cujo cargo será 
honorífico, estender‑se‑á até 30 dias após o final da 
gestão do presidente do Conselho Regional que o 
tenha outorgado, permitida a recondução, a critério 
do novo presidente.

Considerando o regime jurídico dos atos administrativos, 
julgue os itens seguintes.

101	 Os atos administrativos simples não gozam dos 
atributos que caracterizam os atos administrativos 
em geral, pois produzem apenas efeitos 
meramente declaratórios. Já os atos compostos 
geram efeitos concretos, criando, extinguindo ou 
modificando direitos, razão pela qual tais atributos 
são indispensáveis.

102	 Suponha‑se que um prefeito de determinado 
município tenha editado um decreto municipal que 
suspende o pagamento de gratificações que já haviam 
sido incorporadas à remuneração dos servidores 
públicos, sob o argumento de conter despesas para 
renovar a frota de veículos da prefeitura. Nesse caso, é 
possível concluir que, embora os atos administrativos 
gozem de presunção de legitimidade e veracidade, 
nada impedirá que sejam anulados pelo Poder 
Judiciário quando constatada ilegalidade, ainda que se 
tratem de atos gerais e abstratos.

103	 O motivo e o objeto são os elementos do ato 
administrativo vinculado que integram o mérito do 
ato administrativo, razão pela qual o agente público 
pode escolher o momento oportuno para praticá‑lo.

Os poderes administrativos são instrumentos da 
Administração Pública para concretizar as suas atividades. 
Com base nessa informação, julgue os itens a seguir.

104	 O exercício do poder disciplinar deve ocorrer em 
consonância com os princípios da ampla defesa e do 
contraditório, bem como ser precedido de autorização 
judicial quando se tratar da imposição de penalidade 
aos servidores públicos.

105	 É possível a delegação do poder de polícia, por 
meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 
integrantes da administração pública indireta de 
capital social, majoritariamente público, que prestem 
exclusivamente serviço público de atuação própria do 
Estado e em regime não concorrencial.

No que diz respeito às normas que tratam dos serviços 
públicos, julgue os itens seguintes.

106	 A interrupção do serviço público por inadimplemento 
do usuário, considerado o interesse da coletividade, 
poderá ocorrer em qualquer dia da semana.

107	 Os serviços públicos de transporte público, por 
atenderem a uma grande quantidade de pessoas 
simultaneamente, são considerados uti universi.

Quanto à responsabilidade civil do Estado, julgue os itens 
a seguir.

108	 Via regra geral, a modalidade de responsabilidade civil 
adotada no Brasil é a responsabilidade civil objetiva, 
fundamentada na teoria do risco administrativo.

109	 Para que se caracterize a responsabilidade civil do 
Estado, na modalidade de risco administrativo, é 
indispensável que o agente causador do dano esteja a 
serviço de entidades integrantes das pessoas jurídicas 
de direito público, não abrangendo atos praticados 
por concessionárias de serviços públicos, hipótese em 
que a responsabilidade será subjetiva, por se tratar de 
pessoas jurídicas de direito privado.

110	 Na hipótese de danos causados a terceiros, na 
responsabilidade civil do Estado, na modalidade de 
risco administrativo, caberá ação de regresso diante 
do agente causador do dano, se ficar demonstrado 
que ele agiu com dolo ou culpa. Contudo, se 
ficar comprovada a culpa exclusiva da vítima, a 
responsabilidade do agente será afastada.

Acerca da RDC ANVISA nº  63/2011, que trata a respeito 
dos requisitos de boas práticas de funcionamento para os 
serviços de saúde, julgue os itens seguintes.

111	 Os conceitos de garantia da qualidade e boas práticas 
de funcionamento  (BPF) estão inter‑relacionados, 
estando descritos na resolução de forma a enfatizar 
as suas relações e a sua importância para o 
funcionamento dos serviços de saúde.

112	 O serviço de saúde prescinde de regimento interno 
ou documento equivalente que contemple a definição 
e a descrição de todas as suas atividades técnicas, 
administrativas e assistenciais, responsabilidades 
e competências.

113	 O serviço de saúde deve executar ações de 
gerenciamento dos riscos de acidentes inerentes às 
atividades desenvolvidas.

Conforme a RDC ANVISA nº 222/2018, que regulamenta as 
boas práticas de gerenciamento dos resíduos de serviços de 
saúde, julgue os itens a seguir.

114	 O gerenciamento dos resíduos de serviços de 
saúde  (RSS)  deve abranger todas as etapas 
de planejamento dos recursos físicos, dos 
recursos materiais e da capacitação dos recursos 
humanos envolvidos. 

115	 Os sacos contendo RSS do grupo A de fácil putrefação 
devem ser substituídos, no máximo, a cada sete dias, 
independentemente do volume.
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Em relação à digitalização de documentos, julgue os itens a seguir.

116	 A digitalização consiste na conversão de um documento digital em arquivo físico, garantindo‑se, nesse processo, a 
preservação da integridade, da autenticidade e, quando necessário, da confidencialidade do documento eletrônico.

117	 A digitalização, por si só, não autoriza a eliminação do documento original em papel.
118	 Mesmo após a digitalização, os documentos devem respeitar os prazos de guarda estabelecidos pelas tabelas de 

temporalidade e destinação de documentos.
119	 A digitalização proporciona maior agilidade no acesso à informação, o que favorece a eficiência na tomada de decisões.
120	 Entre as principais vantagens da digitalização documental, destacam‑se os baixos custos envolvidos, que abrangem a 

implantação do projeto, bem como a aquisição, a manutenção e a atualização de softwares e hardwares.

RASCUNHO
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